PARECER Nº 1617, DE 2013
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 12, DE 2013

O projeto de decreto legislativo em epígrafe, apresentado pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, reconhece a decisão do Tribunal de Contas do Estado, que julgou irregulares as contas anuais apresentadas pela Superintendência do Trabalho Artesanal nas Comunidades - SUTACO, relativas ao exercício financeiro de 2006.

 Por força do despacho de fls. 172, do Presidente desta Casa, a proposição passou a tramitar em regime de prioridade, nos termos do artigo 236, § 4º, do Regimento Interno Consolidado.

Encaminhado à Comissão de Fiscalização e Controle nos termos do artigo 236, § 5°, do Regimento Interno Consolidado o projeto não recebeu manifestação do órgão técnico no lapso regimental, ensejando a designação de relator especial. É, portanto, nesta qualidade que passamos a opinar sobre a matéria nos termos do artigo 31, § 15, do regimento supracitado.

 Ao fazê-lo, verificamos que em sessão realizada no dia 10 de novembro de 2009, a Primeira Câmara do Tribunal de Contas julgou irregulares as contas anuais apresentadas pela Superintendência do Trabalho Artesanal nas Comunidades - SUTACO, relativas ao exercício de 2006, aplicando o disposto nos incisos XV e XXVII, do artigo 2º da Lei Complementar n.º 709/93.

    Como bem apontou o relator da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, a decisão do Tribunal de Contas traz argumentos técnicos e jurídicos incontestáveis, sendo assim, não temos como divergir da conclusão do Tribunal de Contas, uma vez que não encontramos elementos para não acolher a decisão que julgou irregulares as contas da SUTACO.

Diante do exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo de n.º 12, de 2013.

a) Rodrigo Moraes – Relator Especial
